
SÚMULA n.º 48: “Entendendo não possuir atribuições para atuar em um 
determinado caso concreto, compete ao Promotor de Justiça providenciar 
a sua remessa, fundamentada, ao Órgão de Execução do Ministério 
Público do Estado de São Paulo que entenda possuir atribuições para 
tanto, não sendo o caso de arquivamento dos autos, indeferimento da 
representação, nem de sua remessa ao Conselho Superior do Ministério 
Público.” 
 
Fundamento: A promoção de arquivamento de procedimento investigatório e 

de peças de informação ou o indeferimento de representação pressupõe que o 

Promotor de Justiça tenha atribuições para atuar no caso e entenda que não 

deva dar prosseguimento ou início a uma investigação (arts. 9º, “caput”, da 

LACP nº 7.347/85, 110 da LCE nº 734/93 e 99 do Ato 484/2006-CPJ; arts. 107 

da LCE nº 734/93 e 15 do Ato 484/2006-CPJ). O arquivamento dos autos ou o 

indeferimento da representação fundados na falta de atribuições para a 

atuação prejudica o conhecimento do caso pelo órgão de execução que teria 

atribuições para tal, para a tomada das providências cabíveis, retirando-lhe, 

ainda, o direito de suscitar eventual conflito de atribuições. Ademais, eventual 

pleito de homologação pelo Conselho Superior, sob o fundamento de falta de 

atribuições para atuar, invadiria, indevidamente, esfera de atribuições da 

Procuradoria-Geral de Justiça, a que compete, exclusivamente, a decisão 

sobre questões atinentes a conflitos de atribuição (art. 115 da LOE nº 734/93 e 

do art.9º, § 1º, do Ato 484/2006 – CPJ). A ressalva se justifica porquanto na 

remessa para outro MP admite-se a possibilidade de homologação pelo 

Conselho. 
 


